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INTRODUÇÃO
iscutiremos, neste artigo, como a luta contra a corrupção com-
porta uma crítica a modos de governar, trazendo à cena um
princípio básico formulado na Bill of Rights (1689, Inglaterra):
“o rei deve submeter-se à lei”. O artigo 7 da Declaração Universal
dos Direitos Humanos (ONU, 1948) retoma essa questão: todos
são iguais perante a lei. Porém, os governantes estarão sujeitos às
mesmas leis que os governados?
A discussão – a visibilidade – da corrupção nos anos 80 e
90, no Brasil,  pode refletir uma mudança – ora mais ora menos
aguda – na tolerância, aceitação ou resignação, que até então cer-
cava uma série de práticas na política e na gestão pública. A tole-
rância a essas práticas – que podem ser classificadas como “ile-
galidades toleradas” – começa a dar lugar à percepção de que estas
são injustas, incompatíveis com os fundamentos de uma república
e de uma democracia: a corrupção, dessa forma, apareceria em
cena como um “problema” a exigir soluções, sugerindo que pre-
senciamos a construção de um campo de litigiosidade social, com
a tentativa de criminalização e responsabilização dos envolvidos.
Ver-se-á que este movimento em torno da corrupção coloca em
questão antigas e toleradas práticas de governo nas quais alguns
cidadãos são “mais iguais perante a lei” do que outros, existem
crimes e “crimes”, os direitos são desigualmente distribuídos e os
princípios e as virtudes republicanas e democráticas parecem
estranhos e ausentes das práticas de governo.
Propomos que a corrupção vai sendo progressivamente
percebida por vários setores como um “mal público”, compondo
um conjunto de práticas ofensivas, lesivas ou injustas, que se
contrapõe a algo que progressivamente vai sendo denominado
“bem público”, sugerindo a existência de demandas por uma nova
medida do que deverá ser considerado “vida justa em comum” (1).
Qual será o conteúdo e a forma desta “vida justa”?
D
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CORRUPÇÃO: ILEGALIDADE TOLERADA
Nosso ponto de partida será o de que o
termo “corrupção” agrupa de forma gene-
rosa um conjunto de práticas heterogêneas
e com alcances diversos, conjunto este que
supera e questiona por momentos os limi-
tes das figuras penais que contêm o termo.
Seguindo uma linha já apontada por alguns
analistas, vemos que “pareceria, antes bien,
que la corrupción comprende una muy
amplia variedad de temas, preocupaciones,
y problemas, apenas hilvanados por un
nombre comum” (Inecip, Pena y Estado,
1995, p. 17). Trabalharemos, portanto, com
o conceito de corrupção como um termo
generoso que acolhe uma diversidade de
práticas, temas e preocupações que variam
no tempo histórico e em cada sociedade.
Atualmente, a discussão teórica sobre a
corrupção se expande em várias direções:
esta não é mais vista como eterna compa-
nheira da natureza humana, imperfeita e
sujeita às tentações, ou como conseqüên-
cia de uma sociedade má que corromperia
a natureza humana vista como boa, assim
como não é mais identificada como “privi-
légio” de sociedades marcadamente
familiais ou tradicionais; é reconhecida em
países com regimes democráticos ou auto-
ritários, com partidos políticos fracos ou
fortes, múltiplos ou único. Se a literatura
propõe a existência de “quistos” ou lugares
privilegiados para a corrupção, esta tam-
bém é detectada como generalizada ou
institucionalizada em alguns momentos.
Porém, mesmo quando vista se espalhando
pela sociedade, estaria localizada em um
setor privilegiado, definindo-se como uma
troca entre aqueles que em uma dada soci-
edade conseguem exercer influência – ca-
pacidade determinada pela posse de poder
decisório na política ou poder econômico
– e atuando como um “redutor de incerte-
zas” nas relações do mercado (2). A
corrupção produz novas especializações e
competências ilegais, aparecendo sob a
forma de redes estáveis em diálogo sempre
tenso com as leis. Sendo inicialmente ana-
lisada como comportando graus de
tolerabilidade (3), atualmente é reconheci-
da como um mal que afeta a maioria da
população, reforçando a desigualdade so-
cial e a injustiça, como um problema a ser
resolvido nas relações internas de cada país
e nas relações internacionais.
Se o que é considerado como “corrup-
ção” varia segundo o momento e as con-
cepções vigentes em cada sociedade, o que
se revela especialmente interessante é por-
que, seguindo a proposta de José de Souza
Martins (1994), determinados conjuntos de
práticas começam, em determinado mo-
mento, a ser reiteradamente questionados:
“condutas e práticas que, nos episódios
recentes, foram incluídos no conceito de
corrupção têm ocorrido, na sociedade bra-
sileira, ao longo de sua história, sem causar
estranheza, indignação ou repulsa política.
A questão, portanto, que a situação atual
oferece à reflexão sociológica, é a de bus-
car explicação para a  mudança de concep-
ção havida, o que mudou no Brasil que le-
vou a sociedade a classificar negativamen-
te o que até há pouco aparecia interpretado
pelo senso comum na perspectiva de valo-
res positivos” (1994, p. 35).
Trabalharemos, portanto, com o con-
ceito de corrupção como agrupando uma
série de práticas, situadas de forma privile-
giada no âmbito político e administrativo,
que, se não eram consideradas como valo-
res positivos, eram vistas como toleráveis
ou como inevitáveis, próprias da única for-
ma possível de governar ou de administrar.
Ilegalidades toleradas? É possível discutir
a corrupção como manifestação de um tipo
peculiar de “ilegalidade tolerada” ligada a
determinados setores da sociedade e a
mobilização em torno da luta contra a
corrupção como um momento de crise des-
sa ilegalidade tolerada?
Foucault (1984) propõe que, no antigo
regime, os diferentes estratos sociais tinham,
cada um, sua margem de ilegalidade bem
delimitada, de modo que a não-aplicação da
regra, a inobservância dos éditos ou ordena-
ções eram condição do funcionamento polí-
tico e econômico da sociedade. Essas ilega-
lidades eram conquistadas de forma
estatutária (privilégios e isenções para as
1 Expressão utilizada pelo de-
putado José Genoíno (PT-SP),
em matéria publicada na Fo-
lha de S. Paulo,7/3/91, pp. 1-3.
2 Mény, 1995; Bobbio, Mateucci
e Pasquino, 1991; Johnston,
1987.
3 Huntington, 1975.
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camadas sociais altas), pela inobservância
geral e maciça, pelo desuso progressivo, pelo
consentimento mudo do poder, pela negli-
gência ou pela impossibilidade efetiva de
impor a lei e reprimir os infratores. Margens
de tolerância conquistadas pela força e pela
obstinação, claramente delimitadas de acor-
do com o estrato social.
Serrano González (1987) explicitará o
estatuto dessas “ilegalidades toleradas”, que
seriam “unas peculiares relaciones de po-
der que no se plasman juridicamente, aunque
si atraviesan distintas instituciones de
derecho. (…) seriam tipos de normatividad,
zonas de gestión en donde el derecho no
reina” (p. 82). As ilegalidades toleradas fun-
cionariam nos interstícios das leis, apresen-
tando uma heterogeneidade de modalida-
des, encaixando-se no jogo das tensões en-
tre os ordenamentos legais, as práticas e téc-
nicas administrativas e o que cada socieda-
de vai reconhecendo como normal e anor-
mal, lícito ou ilícito, legítimo ou ilegítimo.
Ressaltamos os seguintes aspectos: a
inobservância dos éditos como condição
do funcionamento econômico e político da
sociedade sugere a funcionalidade, portan-
to, dessas práticas, com o jogo recíproco
das ilegalidades fazendo parte da vida eco-
nômica e política da sociedade (Foucault,
p. 78); a distribuição diferenciada das ile-
galidades nos diferentes estratos sociais;
as formas de instalação e de conquista des-
sas margens de ilegalidade, tanto do ponto
de vista dos inobservantes, quanto do pon-
to de vista dos encarregados da observân-
cia das leis ou dos éditos, desenvolvendo-
se por meio de privilégios e isenções, pelo
consentimento, pela impossibilidade de
impor o cumprimento da lei, pela inobser-
vância geral e maciça conquistada pela força
e pela obstinação. O quadro resultante re-
fletiria as distribuições desiguais de força e
poder na sociedade e levaria à constatação
da existência de um pluralismo jurídico, com
formas de gestão diversas que, mais do que
ocorrer em confronto com as leis escritas,
ocorreriam em suas brechas, a partir de seus
silêncios ou suas imprecisões.
Qual seria a relação existente entre essas
ilegalidades em sua distribuição diferencia-
da entre os estratos sociais? Na segunda
metade do século XVIII, Foucault localiza
uma  crise das ilegalidades populares, ou o
estabelecimento de uma nova economia das
ilegalidades, com a ilegalidade dos bens
sendo separada da ilegalidade dos direitos.
Divisão que correspondeu a uma oposição
de classes, pois, de um lado, a ilegalidade
mais acessível às classes populares será a
dos bens – transferência violenta da propri-
edade –, enquanto, de outro lado, a burgue-
sia  “se  reservará a ilegalidade dos direitos:
a possibilidade de desviar seus próprios re-
gulamentos e suas próprias leis; de fazer
funcionar todo um imenso setor da circula-
ção econômica por um jogo que se desenro-
la nas margens da legislação – margens pre-
vistas por seus silêncios, ou liberadas por
uma tolerância de fato” (p. 80).
Esta nova economia das ilegalidades
redefine o limite entre ilegalidades tolera-
das e ilegalidades intoleráveis. O novo sis-
tema penal refletirá estes  limites através
de uma gestão diferenciada: “Um sistema
penal deve ser concebido como um instru-
mento para gerir diferencialmente as ilega-
lidades, não para suprimi-las a todas” ( p.
82). Redistribuição, portanto, que aparece-
rá impressa em novas leis, em novas for-
mas de desempenho da justiça. A Justiça
terá,  para Foucault, o papel de atuar  como
um instrumento para o controle diferencial
das ilegalidades, sendo que a delinqüência
própria à riqueza é tolerada pelas leis e
quando cai no domínio dos tribunais, certa
de sua indulgência (4).
Se essa distribuição desigual das ilega-
lidades toleradas por classe ou grupo social
reflete as oposições entre as classes e os
grupos sociais (a desigual distribuição de
poder e riqueza), as formas do conflito se-
rão complexas: estas não são apresentadas
como de necessária oposição e negação
umas das outras, comportando momentos
de tolerância recíproca, alianças e cumpli-
cidade (p. 77). As ilegalidades, portanto, se
com um papel na manutenção de uma dada
ordem social, ao mesmo tempo compor-
tam um movimento de constante negocia-
ção, oposição e consentimento, de acordo
com as forças em disputa e os negócios em
4 Foucault prosseguirá: “a lei e
a justiça não hesitam em pro-
clamar sua necessária
dissimetria de classe” (p. 243).
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questão. A definição do que será tolerado e
do que será considerado intolerável deslo-
car-se-á de acordo com as posições dos
participantes da contenda.
A crise de uma determinada “economia
das ilegalidades” ligar-se-ia a transforma-
ções mais gerais da sociedade, tanto de
ordem econômica como de ordem cultural,
revelando o caráter de permanente tensão
entre esse conjunto de normatizações ou
formas de gestão, o seu caráter de constan-
te negociação tanto com as leis ou normas
como entre si, segundo o estado das lutas
sociais. A redistribuição das ilegalidades –
a crise das ilegalidades toleradas – relacio-
na-se com os movimentos mais gerais da
sociedade, se entrecruzando com os confli-
tos sociais, participando da luta contra os
regimes políticos, respondendo aos efeitos
das crises econômicas.
Temos, dessa forma, por um lado, as
ilegalidades em seu papel de manutenção e
conservação de uma dada distribuição de-
sigual de riqueza e poder e, por outro, no
momento da “crise das ilegalidades”, a sua
utilização como arma política, tanto sendo
incorporadas como incorporando movi-
mentos políticos e sociais mais amplos.
Momento de questionamento, portanto, dos
limites ou fronteiras do tolerado e do into-
lerável, do que será considerado legítimo e
do que será considerado ilegítimo, do cru-
zamento do legal e do legítimo, do que será,
doravante, considerado crime.
Existiriam peculiaridades na corrupção
e na luta contra essas práticas agrupadas sob
essa denominação na contemporaneidade?
A nova economia das ilegalidades se carac-
terizaria pela constituição em escala nacio-
nal ou internacional de grandes ilegalidades
ligadas aos aparelhos políticos e econômi-
cos, passando por ilegalidades financeiras,
serviços de informação,  tráfico de armas e
drogas. Trata-se de uma multiplicidade de
ilegalidades organizadas em torno do co-
mércio e da indústria, com sua diversidade
de natureza e de origem e seu papel especí-
fico no lucro (Foucault, pp. 267-9) (5).
Verificamos a pertinência da aproxima-
ção da discussão sobre a corrupção com as
ilegalidades toleradas, com sua distribuição
diferenciada entre as diversas classes soci-
ais. Se essas ilegalidades toleradas podem
ser entendidas como peculiares relações de
poder que atravessam as diferentes institui-
ções do direito, como tipos de normatização
ou zonas de gestão, nas quais o direito não
reina, elas mantêm, ao mesmo tempo, uma
relação complexa com as  leis, penetrando
em suas brechas e imprecisões, aproveitan-
do suas ambigüidades ou complexidades.
Esses tipos de gestão, de normatização,
teriam uma funcionalidade para a manuten-
ção de um dado estado das coisas, principal-
mente na  desigual distribuição entre as clas-
ses sociais de poder e riqueza. Recebem, por
parte do sistema penal, um tratamento dife-
renciado, com o sistema penal sendo conce-
bido para geri-las e não para suprimi-las.
O campo fecundo da ilegalidade dos
direitos que a burguesia se reserva nos re-
mete de forma direta à discussão sobre a
corrupção. Sugerindo que esta teria uma
função social semelhante à das ilegalida-
des toleradas, ou seja, a de permitir a ma-
nutenção de  uma dada ordem política e
econômica da sociedade, obtida em função
da uma desigual distribuição de riqueza e
poder. Acontecendo ou às margens da lei,
aproveitando seus silêncios, ou então com
a formulação de algumas leis tão específi-
cas que abandonam seu caráter de univer-
salidade e dirigem-se a um pequeno grupo,
exemplificando, dessa forma, o desvio das
próprias leis e regulamentos. Com uma
tensão entre uma certa permanência, dada
pelo caráter estável das trocas corruptas  e
uma certa precariedade, fruto das mudan-
ças das forças sociais e econômicas, impli-
cando uma constante negociação.
A LUTA CONTRA A CORRUPÇÃO
Como esta luta se organiza, em torno de
que tipo de demandas, quem participa ou
dela pode participar? Se a denúncia da
corrupção é amplamente  reconhecida como
uma arma eficaz na disputa política, ser-
vindo como bandeira para campanhas elei-
torais, servindo, inclusive, como justifica-
tiva para regimes antidemocráticos, para
5 “A corrupção é, conjuntamen-
te com o crime organizado li-
gado sobretudo ao tráfico da
droga e ao branqueamento do
dinheiro, a grande criminali-
dade desse terceiro período
(crise do Estado-Providência)
e coloca os tribunais no cen-
tro de um complexo  proble-
ma de controle social” (Sousa
Santos, 1996, p. 39).
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medidas de exceção e ditaduras, quais são
as características do prolongado movimento
denunciatório que vivemos no Brasil des-
de os últimos anos do regime militar?
Através do movimento denunciatório, vai
se conformando um sentimento de existência
de uma corrupção ampla e generalizada, que,
se por um lado pode reforçar a sensação de
que nada pode ser feito a respeito, aumentan-
do o descrédito que cerca a política e os po-
líticos e apontando para a manutenção de um
comportamento resignado em relação a essas
práticas, por outro lado, provoca a ocorrência
de outra reação que detecta responsabilida-
des e  demanda por punições, colocando em
questão formas até então vistas como inevi-
táveis de fazer política e de governar.
Esse intenso movimento sugere uma
mudança nas formas de entender uma série
de práticas, até então toleradas por serem vistas
como próprias de um modo de governar, como
fruto da natureza humana ou de nossa cultu-
ra, registradas com uma certa resignação,
como algo inevitável ou até fatal: propomos
que a corrupção é colocada  no debate nacio-
nal como um “problema”, como um “mal
público” (6) que afeta a maioria da população
e sobre o qual cabe atuar.
Precisando melhor o significado do apa-
recimento em cena da corrupção como um
problema, vemos que a  corrupção, nestas
últimas décadas – ao mesmo tempo que
arma utilizada na disputa política –, vai
sendo progressivamente percebida por vá-
rios setores como um mal público, com-
pondo um conjunto de práticas ofensivas,
lesivas ou injustas que se contrapõe a algo
que também vai sendo reconhecido como
bem público, sugerindo a existência de
demandas por uma nova medida do que
será considerado “vida justa em comum”.
Nesta nova medida de uma vida justa em
comum, tratar-se-ia dos limites para o po-
der decisório sobre o uso do que é conside-
rado bem comum, sobre quem determina-
ria esse uso e quais seriam os procedimen-
tos utilizados.
Lima Lopes propõe a seguinte compre-
ensão de “bem comum”: “numa sociedade
livre o bem comum não é a conservação da
vida tal como ela é, mas a conservação da
vida – coletiva e individual – com a possi-
bilidade dinâmica de ser diferente. […]
Numa sociedade de homens livres, o bem
comum é também um processo pelo qual se
desvalidam regras e normas, se questiona
justiça do status quo, se alteram as catego-
rias sociais criadas normativamente” (Lima
Lopes, 1994, p. 27). A adequada e justa
distribuição do acervo comum – as  coisas
comuns não produzidas por ninguém; as
coisas produzidas em comum; autoridade,
poder e liberdade; incentivos a talentos
individuais socialmente relevantes e dese-
jados – é que propicia o bem comum, “aque-
la condição de realização de bens individu-
ais”, a “busca da felicidade” (p. 27). Nesta
definição está explícita a necessidade do
reconhecimento coletivo do que a cada
momento será identificado como um “bem
comum” a ser preservado, distribuído e
defendido, reconhecimento que se constrói
socialmente e que não é uniformemente
incorporado pelos diferentes grupos soci-
ais, dando-se conta, dessa forma, da
conflitualidade que envolve a determina-
ção do que é “bem comum”.
O tema da responsabilidade e da respon-
sabilização acompanha esse processo. Ao
lado da determinação de responsabilidades
e, posto que conjunto de práticas progres-
sivamente visto como lesivo e injusto, dis-
cutem-se competências, quais são ou quais
serão os setores convocados a atuar, assim
como quais serão as estratégias de supera-
ção, reparação ou punição.
Poderíamos supor, portanto, a presença
de um campo de litigiosidade estruturando-
se através da crítica e da denúncia sobre
corrupção na administração e nos diversos
poderes públicos, de tentativa de
criminalização de práticas que, mesmo
definidas como crimes no Código Penal,
eram até então toleradas, ou incorporando
novas práticas, não previstas no Código
Penal, como criminosas.
As denúncias
O ponto de partida é sempre uma de-
núncia de uma prática de corrupção. A
6 Wanderley Guilherme dos
Santos propõe que a diferen-
ça essencial entre um bem
coletivo e um mal coletivo
consiste em que ninguém
pode ser impedido de con-
sumir um bem coletivo e nin-
guém pode abster-se de con-
sumir um mal coletivo, mes-
mo contra a sua vontade
(Santos, 1993, p. 52).
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denúncia e o comentário, o fato e sua reper-
cussão constituirão o cenário onde dispu-
tarão as forças em contenda.
Segundo Boltanski (1984), a denúncia
– de uma injustiça – permite a compreen-
são de como se constroem as “causas” e da
relação existente entre as causas e a forma-
ção dos grupos em torno destas. Identifi-
cam-se denúncias ligadas a causas já cor-
rentes e reconhecidas como coletivas, aque-
las associadas a causas em constituição e as
que parecem ligadas a interesses individu-
ais e a causas “singulares”. As denúncias,
dessa forma, podem se apoiar em causas já
reconhecidas (a luta contra a desigualdade,
defesa dos direitos humanos, etc.) ou po-
dem ser o ponto de partida para a constitui-
ção de novas causas coletivas. Encontra-
se, assim, a colocação de causas constitu-
ídas, de causas em constituição e de causas
singulares em sua relação com a variável
dos denunciantes representando a coletivi-
dade ou a si próprios.
O ponto de partida para um litígio é a
constatação de um evento como sendo “in-
justo”, com a injustiça devendo ser reco-
nhecida enquanto tal, assim como sua pos-
sibilidade de reparação. Uma injustiça re-
conhecida pode gerar diferentes formas de
atuação, “vengée en secret, compensée sur
un autre terrain, oubliée” (Boltanski, 1984,
p. 35) e de reparação, entre elas a judicial.
As causas, “casos” ou litígios partem
dessa forma dos seguintes pressupostos: o
reconhecimento da existência de fatos que
provocam danos individuais ou coletivos;
o reconhecimento de uma injustiça; o reco-
nhecimento de que esses fatos têm um res-
ponsável ou causador;  o reconhecimento
da existência da possibilidade de repara-
ção dessa injustiça e de meios tanto para a
divulgação quanto para a reparação  do
dano. A existência de possibilidade de re-
paração e de canais competentes para tal
reparação varia em cada sociedade e cada
grupo social, sugerindo a existência de um
pluralismo jurídico, com o direito oficial
convivendo com “outros direitos que cir-
culam não-oficialmente na sociedade, no
âmbito das relações sociais específicas, tais
como relações da família, de produção e
trabalho, de vizinhança, etc. […] essa
normatividade é freqüentemente mobiliza-
da pelos mecanismos informais de resolu-
ção de litígios” (Sousa Santos, 1996, p. 53).
A denúncia de uma injustiça supõe, por-
tanto, a existência de um culpado ou respon-
sável que possa ser representado,  enquanto o
papel do denunciante é o de instituir a crença
na verdade da denúncia, o de criar o conven-
cimento sobre a verdade do que diz e de que
esta verdade é “boa”. O autor da denúncia
pede para ser seguido por um número indefi-
nido, mas elevado de indivíduos (todos os
homens de bem, a sociedade), seguindo uma
perspectiva inflacionária, de crescimento
progressivo de seus seguidores.
No caso das denúncias de corrupção, não
é fácil identificar os responsáveis assim como
não é fácil acreditar na possibilidade da re-
paração do dano e na punição dos culpados.
Acreditamos que, se os autores das denún-
cias conseguem convencer a opinião públi-
ca sobre a verdade da denúncia, é mais difí-
cil a possibilidade do convencimento de que
esta causa “é boa”. Não “é boa” porque está
fadada ao insucesso, pela crença de que a
denúncia se diluirá e não levará à punição
dos responsáveis nem ao ressarcimento dos
danos. Este é um fator de desmobilização e
revelador de descrença nas instituições de
investigação e de reparação, de um senti-
mento de forças extremamente desiguais em
luta, assim como a permanência, em muitos
setores, na crença sobre a irreversibilidade
dessa desigualdade.
Lembramos que, para que um compor-
tamento ou conjunto de ações seja percebi-
do como litigioso, não é suficiente o reco-
nhecimento de seu caráter lesivo, provocan-
do dano ou injustiça: “é necessário que o
lesado ache que o dano é de algum modo
remediável, reclame contra a pessoa ou en-
tidade responsável pelo dano de que é víti-
ma e saiba fazê-lo de modo inteligível e
credível” (Sousa Santos, 1996, pp. 50-1).
Se o ponto de partida é o reconhecimen-
to do dano ou da injustiça, é também neces-
sária a constatação de que é possível atuar,
de que existem possibilidades de reparação
e canais efetivos de reparação. Se a corrupção
não é uma fatalidade, uma série de práticas
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inevitáveis, se tem responsáveis e implica
em um dano, existe a percepção de que é
possível atuar, de que existem canais para a
reparação do dano ou da injustiça, ou para
sua punição? Chamamos a atenção para o
fato de que a ausência de punição e repara-
ção reenvia o movimento que estamos ana-
lisando às suas origens, colocando a
corrupção novamente no plano da “fatalida-
de”, prática própria e inevitável de governo,
contra a qual não é possível atuar, “ilegali-
dade tolerada”. Reforça também o descrédi-
to na política e nos políticos, comprometen-
do profundamente a construção da cidada-
nia e da democracia no Brasil.
Segredos e escândalos
Silva (1992) propõe que o denomina-
dor comum destas denúncias está em que o
alvo é o Estado, que estaria sendo objeto de
uma minuciosa revista (p. IV). Para Silva,
a corrupção “é totalmente referida às ins-
tâncias de governo e, em um nível geral, ao
Estado; ela apóia o exame e a revisão dos
modos conjunturais ou historicamente cris-
talizados de condução das obras públicas;
ela justifica críticas à organização do setor
estatal, à gestão do funcionalismo público;
ela é tematizada no bojo de manifestos pelas
privatizações; ela coloca sob o signo da
suspeita desde as figuras mais importantes
que compõem os poderes constituídos até
o mais anônimo barnabé da mais derrisória
repartição pública” (p. 141). O discurso
sobre a corrupção seria um discurso sobre
o Estado. Porém, de que Estado se trata?
Qual é esse Estado visto como o Outro a ser
colonizado, assim como qual é a vontade
de potência que se expande (7)?
Vê-se como, através da denúncia de
corrupção, o Estado é criticado, qual é o con-
teúdo dessa crítica e como este a acolhe ou
repudia, responde ou contorna. Ao entender-
mos a denúncia e a luta contra a corrupção
como uma crítica que visa determinados
modos de gestão pública, entendemos que
essa crítica ou essa atitude crítica se encaixa
na definição mais geral de Foucault quando
este propõe que a atitude crítica coloca em
pauta, frente à multiplicação das práticas de
governamentalidade, a seguinte pergunta:
como não ser governado desta forma, a este
preço, tendo em vista estes objetivos e estes
procedimentos (Foucault, p. 38)?
Trata-se de um movimento de longa du-
ração, que se apresenta por momentos sob a
forma do “escândalo”, que aponta para a
construção de um campo de litigiosidade
social, trazendo à luz  múltiplas e até
conflitantes definições sociais do que é
corrupção, pois práticas que, mesmo quando
contidas no Código Penal, carecem ser vistas
como ofensivas, lesivas ou criminosas para
despertar o escândalo público no público. Esse
conjunto de práticas alinhavadas sob um nome
comum aparece como inesgotável, diversifi-
cado, heterogêneo. Porém, se por um lado
são vistas como disseminadas, generalizadas,
amplamente distribuídas por todas as classes
sociais, de fato o que transforma a denúncia
de um “caso” em um “escândalo” público são
aquelas denúncias que as localizaram ocor-
rendo no Estado.
Bobbio propõe que nos perguntemos
não apenas sobre o que constitui um escân-
dalo público, mas também o que suscita e
em que momento um fato se constitui em
escândalo para uma sociedade (1986, p. 92).
A presença da imprensa, noticiando fatos,
por si só não explica a transformação de
uma notícia em um “escândalo”.
Se o “escândalo” é a forma de apareci-
mento em cena de algumas práticas cor-
ruptas, por conta da revelação de algo que
deveria ter permanecido em segredo,
Johnston (1987) alerta para a necessidade
de diferenciar escândalo e corrupção. Nem
todas as denúncias, nem todas as notícias
sobre corrupção escandalizam. Johnston
propõe que temos, no momento de emer-
gência de um “escândalo”, algo que pode ir
além das práticas apontadas como ilícitas
no Código Penal. Completamos esta pro-
posta sugerindo que, mesmo estando apon-
tada como ilícita no Código Penal, uma
prática corrente e ilícita carece ser vista
como ofensiva, lesiva ou criminosa para
despertar a reação do escândalo. “Cada
pessoa forma seu próprio entendimento
quanto ao que é e o que não é conduta cor-
7 O movimento de denúncia da
corrupção “revela a ação de
uma vontade de potência que
tem precisamente no Estado
o objetivo de sua expansão
[…] no discurso sobre a
corrupção, a instância estatal
é dada como uma unidade,
uma geografia contínua, um
território a ser colonizado”
(Silva, 1992, p. 150).
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rupta […] e se apreciável parcela da popu-
lação considera corrupta determinada ação,
isso se torna um fato político significativo,
quer a conduta se enquadre, quer não, nas
definições analíticas” (Johnston, p. 140).
Esse autor chama a atenção para a impor-
tância da análise do surgimento de um “es-
cândalo”, pois é neste momento em que
podem ser identificadas as múltiplas e
conflitantes definições sociais do que é
corrupção. É, portanto, um momento privi-
legiado de colocação em debate de todas
aquelas práticas que, por sua generalidade,
eram consideradas normais.
Segredos que vêm à luz, segredos que
são ditos. Se o escândalo, produzido pela
revelação de um segredo, ao fortalecer a
coesão entre os escandalizados tem um
efeito estruturador sobre a sociedade e con-
tribui para o seu funcionamento, a manu-
tenção do segredo também é um dos funda-
mentos da estabilidade social (Vincent,
1995, p. 183) .
Vejamos a primeira parte da proposta.
A quebra ou a revelação (a traição) de um
segredo quando implica em publicizar com-
portamentos seja, criminosos, seja em de-
sacordo com as regras gerais da moral do-
minante, implica no “escândalo”, tipo de
acontecimento dramático que envolve
emoções proporcionais à vivacidade dos
sentimentos coletivos feridos. A punição
pode se restringir à exposição pública do
acusado, no caso de ser um escândalo pri-
vado, ou implicar outras instâncias de re-
paração. Em qualquer dos casos, acontece
o efeito assinalado de geração de uma cor-
rente de cumplicidade entre os indignados
em relação ao fato denunciado, fortalecen-
do a coesão social entre estes. Portanto, a
primeira condição para que um fato se trans-
forme em um escândalo é que este seja
percebido como violando ou ferindo um
bem a ser preservado.
A segunda parte da proposição, de que
o segredo é um dos fundamentos da estabi-
lidade social, encontra sua explicação em
Vincent e em Simmel. O segredo envolve-
ria três componentes principais: o saber, a
dissimulação desse saber e a relação com o
outro que se organiza a partir dessa simu-
lação (Vincent, 1995, p. 180). A palavra
designa tanto o não-dito quanto um tipo de
comunicação, fundando uma comunidade.
Quando Vincent propõe que o segredo é
talvez a condição das relações intersub-
jetivas, “não é o segredo do outro o que nos
fascina?” (p. 185), repete Simmel: “no hay
otro objeto más que el hombre, que posea
esta capacidad de manifestarse o de
esconderse; pues ningún otro modifica su
actitud, pensando en el conocimiento que
otro ha de formar de él […] no cabe ima-
ginar outro comercio ni otra sociedad, que
los que descansan sobre esta ignorancia
teleológica en que nos hallamos unos con
respecto a otros […] el secreto en este sen-
tido, el disimulo de ciertas realidades […]
constituye una de las más grandes conquis-
tas de la humanidad […] el empleo del
secreto como uma forma sociológica, como
una forma de acción, sin la cual, en atención
al ambiente social, no podrian conseguirse
ciertos fines, aparece bien clara” (Simmel,
1977, pp. 362-78 e 381).
O poder e o conseqüente prestígio de
que se cerca aparecem rodeados de segre-
do: conhecer um segredo é aceitar uma rede
de cumplicidades e confere poder e prestí-
gio. “Segredos da administração: alguns
talvez sejam necessários, mas a posse de
um segredo – a retenção de uma informa-
ção – confere um poder ou uma ilusão de
poder, e estrutura essas ‘zonas de incerte-
za’ onde ingenuamente se dilui a vontade
de poder de certos burocratas” (Vincent, p.
181). Do mistério e do segredo que envol-
ve tudo o que é profundo e importante, surge
o típico erro de acreditar que tudo o que é
secreto também é profundo e importante:
com todas essas atrações, o segredo com-
bina-se com o seu oposto lógico, a traição
(Simmel, p. 381).
 Se conhecer um segredo significa par-
tilhar de um poder, se revelar um segredo
significa adquirir um poder, construir zo-
nas de segredo constitui núcleos de poder.
O segredo é intrínseco ao funcionamento do
poder, o segredo está no núcleo do poder: “o
poderoso cala, mas não permite que os  de-
mais se calem” (Canetti, 1983, pp. 323-6),
proposta totalmente recuperada por
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Foucault, quando analisa a loquacidade da
sociedade, o poder fazendo falar os indiví-
duos e criando esferas cercadas de silêncio,
as decisórias: “é somente mascarando uma
parte importante de si mesmo que o poder é
tolerável. Seu sucesso está na proporção
daquilo que consegue ocultar dentre seus
mecanismos. O poder seria inteiramente
aceito se fosse cínico? O segredo, para ele,
não é da ordem do abuso; é indispensável ao
seu funcionamento” (1985, p. 83) (8).
Porém, recuperando a análise de Bobbio,
podemos entender a democracia como um
conjunto de regras cuja função é a de estabe-
lecer quem está autorizado a tomar as deci-
sões e com quais procedimentos. A partir
destas premissas compreenderemos por que
uma de suas regras fundamentais é a da
publicidade dos atos do governo. “A impor-
tância dada ao caráter público do poder é um
aspecto da polêmica iluminista contra o es-
tado absoluto, mais especificamente contra
as várias imagens do soberano pai ou patrão,
do monarca por direito divino ou do
hobbesiano” (Bobbio, 1986, p. 92).
Um dos critérios básicos, portanto, para
caracterizar um Estado Constitucional, é o
de seu caráter de governo do poder público
em público, com o segredo considerado uma
exceção. O caráter público – entendido
como aberto ao público – dos atos de go-
verno é condição necessária para que o povo
– o soberano – possa criticá-los, avaliá-los
e controlá-los. O discurso da transparência
e da visibilidade do poder relaciona-se,
dessa forma, com um dos fundamentos da
democracia. As denúncias que estamos ana-
lisando, quebrando com o segredo que cer-
cava atos do poder  público, colocam em
primeiro plano essa discussão. Como é a
relação entre governantes e governados
quando essa relação é cercada pelo segre-
do? Qual é o grau de segredo tolerável numa
democracia?
Entendemos essa função do segredo e
do escândalo – fruto de uma série constante
de denúncias que quebram segredos que
envolvem práticas de governo – gerando
coesões sociais diferenciadas, marcando os
limites entre os contendores: se por um lado
agrega, reúne determinados setores, desa-
grega e desune outros, modificando a rela-
ção das forças em jogo. Temos, dessa for-
ma, em mãos, um cenário de rotina de es-
cândalos, aceitando tal paradoxo, com es-
tes acendendo ou criando vivos sentimen-
tos em setores da sociedade – a corrupção
vista como um crime, como um “mal” –
fortalecendo sua coesão em torno da ban-
deira comum da “luta contra” e gerando
uma  expectativa de punição dos responsá-
veis. Quando essa punição não chega, pa-
rece confirmar-se que a política é a “polí-
tica dos outros”, que existem pesos e medi-
das diferentes na lei, alguns são “mais
iguais” do que outros perante a lei, os
governantes não se regem pelas mesmas
leis que os governados.
Este movimento que nos chama a aten-
ção e que sugere a existência de um campo
de litigiosidade em construção – sob a égide
da corrupção – mirando insistentemente
para o Estado, para determinadas formas
de governar, poderia ser compreendido
como ocorrendo dentro deste registro: o que
compete ao Estado, o que será considerado
público ou privado, o que deverá ser objeto
de atenção ou desatenção por parte do Es-
tado? Coloca-se em questão a relação entre
os poderes da República, entre governantes
e governados, entre soberania e mando,
apontando para a noção de responsabilida-
de assim como sobre os limites para o se-
gredo e a mentira na política, sugerindo “a
redescoberta da política como técnica e ética
de governo, altamente competente e res-
ponsável” (Comparato, 1989, p. 10).
Discussão, portanto, que se apóia de
forma direta e remete aos fundamentos da
república e da democracia. Qual é ou deve
ser o papel do Estado, de cada um dos po-
deres dentro do Estado? Qual deve ser o
papel dos diferentes setores na participa-
ção e no controle da gestão pública (9)?
Como ser governado, ou, como não ser
governado desta forma, a este preço, com
estes objetivos e procedimentos? Se a ati-
tude crítica acompanha o movimento de
governamentalidade, é possível pensar o
movimento denunciatório que envolve prá-
ticas de corrupção como uma atitude críti-
ca a modos de governar, a técnicas e táticas
8 “Uma das características do
poder é a distribuição desi-
gual do calar das intenções
[…] estamos dispostos a to-
lerar muitas coisas, desde que
elas sejam impostas com vio-
lência e em segredo […]
nesta atitude é possível ver a
apoteose do segredo”(Ca-
netti, 1983, pp. 326-9).
9 “Se algum proveito pode ser
extraído de lições que custa-
ram tantas vidas e sofrimen-
tos, é que o problema políti-
co não se esgota na questão
da designação do titular da
soberania, mas se estende,
por igual, à questão do con-
trole ou limitação do poder,
questão essa que, por sua vez,
implica a indagação clássica
sobre a finalidade do poder”
(Comparato, 1989, p. 75).
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de governo, buscando uma redefinição de
competências?
Esta “revista” sobre o Estado, ao com-
portar uma crítica a modos de governar,
apóia-se na  exigência de visibilidade e
publicidade de sua gestão, e portanto ao
seu controle, colocando em questão com-
petências, esferas de poder decisório e
ampliação da participação na gestão públi-
ca, sugerindo a existência de uma demanda
por uma nova relação entre governantes e
governados.
CONCLUSÃO
Se a corrupção é reiteradamente apon-
tada como um elemento conservador de
uma dada distribuição desigual de poder e
riqueza, a luta contra a corrupção pode sig-
nificar a existência de  um questionamento
dessa desigualdade. Além do papel tradicio-
nal da luta contra a corrupção no seio da
disputa política, propõe-se entender o pa-
pel das denúncias catalisando demandas em
torno de uma bandeira comum, propician-
do, através da visibilidade de práticas go-
vernamentais, um progressivo reconheci-
mento do que é comum, do que deve ser
protegido, a quem compete atuar nesta pro-
teção,  sugerindo que estamos frente a uma
elaboração social da distinção entre o pú-
blico e o privado, assim como frente à ca-
pacidade, socialmente elaborada, de utili-
zar esta distinção. Simonetti (1995), ao
discutir os contornos teóricos da corrupção,
propõe que esta se vincula, por um lado,
aos termos nos quais se formula e se realiza
historicamente – constrói-se socialmente –
a diferenciação entre o público e o privado
e, por outro lado, pelas modalidades da
intervenção do Estado na  vida econômica
e social. Esses dois aspectos  aparecem
intimamente interligados. A efetiva sepa-
ração entre as esferas ou a relativa
indistinção entre ambas, ou sua efetiva dis-
tinção no âmbito jurídico e sua relativa
indistinção no âmbito político-social, deve
ser analisada levando em consideração
quais são as percepções socialmente cria-
das e vigentes a respeito desta distinção ou
indistinção (Simonetti, p. 180).
Vê-se, dessa forma, como a luta contra
a corrupção pode implicar  num
questionamento das “regras do jogo” vi-
gentes na política e na gestão pública,
exemplificando a proposta de Bobbio
(1986) de que, quando se põe o problema
de um novo modo de fazer política, não se
deve dirigir a atenção apenas para os novos
sujeitos e os novos instrumentos de inter-
venção, mas também para quais são as re-
gras que estão sendo formuladas ou que
são questionadas em dado contexto histó-
rico (Bobbio, p. 65).
Partindo de Bobbio e de sua definição
da democracia como o governo do poder
público em público, o ponto de partida é o
do reconhecimento da existência de algo
que consiste em um bem público ou co-
mum, de que existem limites e competên-
cias diferenciadas na gestão pública deste
bem público, sobre a quem compete a for-
mulação das políticas a ele relacionadas, a
quem compete tal gerência, como será o
controle e a responsabilização pelos atos
do poder público em público, pois se reco-
nhece que “toda política social constitui, a
rigor, uma metapolítica, fornecendo o prin-
cípio que permite ordenar escolhas trági-
cas” (Santos, 1993, p. 35).
As denúncias de corrupção conformam
um campo de litigiosidade, entendendo os
litígios como construções sociais que emer-
gem e se transformam, com os diferentes
grupos sociais apresentando percepções
diferentes das situações de litígio e níveis
de tolerância diferentes frente a estes (Sousa
Santos, 1996, p. 50). Estruturando-se como
crítica ao Estado, vê-se a tentativa de
criminalização de práticas que, mesmo
quando definidas como criminosas no Có-
digo Penal,  careciam ser vistas como lesi-
vas, como um mal público.
O que mudou para que a corrupção co-
meçasse a ser percebida por alguns setores
da sociedade como um problema, como um
mal que afeta a todos? Vimos a possibilida-
de de compreender este movimento como
uma crise das ilegalidades toleradas, liga-
da a transformações mais gerais da socie-
dade: a crise econômica, a luta contra a
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herança autoritária, agravada pelo regime
militar, cruzando-se com os conflitos soci-
ais, com a denúncia da corrupção atuando
como uma “arma política” e sendo incor-
porada ou incorporando movimentos polí-
ticos e sociais mais amplos.
Quais são as críticas que se organizam
em torno do debate, da denúncia e da luta
contra a corrupção? Usada amplamente
como uma arma na disputa política, é tam-
bém vista como um  mal público – que re-
força a desigualdade e a injustiça  –, suge-
rindo que com esta percepção se desenvol-
ve simultaneamente outra, que supõe um
“bem público” sendo ameaçado,  revelan-
do um anseio por uma nova medida do que
será a vida justa em comum. Quando essas
críticas se dirigem ao governo militar, vê-
se a crítica ao autoritarismo, ao segredo e à
discricionariedade na gestão de algo per-
cebido como “bem público”. Na chamada
“transição democrática” e na “Nova Repú-
blica” vê-se novamente a crítica ao auto-
ritarismo, ao segredo e à discricionariedade,
com o Executivo sendo criticado por exer-
cer o poder como se vivêssemos em uma
monarquia. Na “era Collor”, encontramos
estes mesmos ingredientes. A crítica ao
autoritarismo dos governos militares, à
discricionariedade, ao segredo e à mentira
nas decisões sobre os usos do erário, per-
corre estas visões até os dias de hoje. Apa-
rentemente tudo mudou, mas parecem
permanecer as mesmas práticas: as  mes-
mas alianças clientelistas, o mesmo peso
das famílias na política, o mesmo uso do
público como se fosse privado. Essa críti-
ca, portanto, aponta para a permanência de
antigos e tradicionais modos de governar
que traspassam tanto o período militar,
quanto o período da transição democrática
e o da democracia política, verificada pela
permanência dos mesmos grupos no po-
der, pela estabilidade das oligarquias e dos
seus arranjos com os grupos clientes, com
as relações entre o Estado-economia,
marcadas pela indistinção “público-priva-
do”, percorrendo os diversos momentos
analisados.
A pergunta central é: como não ser go-
vernado dessa forma, a esse preço, com
esses objetivos e procedimentos? Se a
governamentalidade compreende o conjun-
to de  táticas de governo que permite defi-
nir, a cada instante, o que deve ou não com-
petir ao Estado, o que é público ou privado,
o que é ou não estatal, vemos que é este o
conteúdo da crítica veiculada através das
denúncias de corrupção. Trata-se de
redefinir a relação entre os poderes da re-
pública, entre os governantes e governa-
dos, entre soberania, mando e responsabi-
lidade, entre o público e o privado e dos
limites para o segredo e a mentira na polí-
tica. Esta “revista” sobre o Estado, ao com-
portar uma crítica a modos de governar,
encontra-se referida à exigência de visibi-
lidade e publicidade da gestão pública e a
seu controle, colocando em questão com-
petências, esferas de poder decisório e
ampliação na participação na gestão públi-
ca, sugerindo a demanda de uma nova rela-
ção entre governantes e governados.
A crítica aguda que acompanha, subjaz
e permeia o movimento de luta contra a
corrupção e as denúncias de corrupção –
termo generoso que acolhe a cada momento
práticas tão diversas – aponta para algo que
vai além de uma luta de interesses, mesmo
quando essa luta de interesses  possa ser
nitidamente identificada: aponta para a ten-
tativa de descobrir qual será a nova medida
de uma vida justa em comum. Nessa nova
medida de uma vida justa em comum, veri-
fica-se que existem atribuições diferencia-
das na gestão pública deste bem, discute-se
a competência sobre a formulação das polí-
ticas a ele relacionadas, sobre sua gerência
e sobre como se dará o controle e
responsabilização dos atos do poder público
(10). Crítica que tem como um dos pontos
centrais o questionamento das justificativas
ao segredo, à mentira e à discricionariedade
no exercício da função pública, à necessida-
de de rapidez nas decisões que digam res-
peito aos interesses do Estado e ao desprezo
dos governantes pelo povo, pela “plebe
ignara e pobre” (11), revelando o desejo de
uma nova relação entre governantes e go-
vernados, e à redescoberta da política como
técnica e ética de governo, altamente com-
petente e responsável.
10 Trata-se da passagem da vi-
são da política como o domí-
nio da representação e con-
flito dos interesses, sob o re-
gistro das verdades absolutas
em conflito por representa-
rem a ordem possível de uma
sociedade a restaurar ou ins-
taurar, para a visão do espa-
ço da política – o político –
permeada por uma nova re-
lação com a verdade: “Alors,
la fin des passions politiques
ne signifierait pas la fin des
enjeux politiques, mais que le
moment est venu de leur
reformulation. […] Ce n’est là,
bien sûr, qu’une hypothèse.
Mais si elle était fondée, il
conviendrait de s’apprêter […]
à faire encore un effort pour
être républicains”( Donzelot,
1984, pp. 261-3).
11 “O poder – a soberania no-
minalmente popular – tem
donos, que não emanam da
nação, da sociedade, da ple-
be ignara e pobre” (Faoro,
1984, p. 748).
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